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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

Portaria Nº 1.180, de 1º de outubro de 2013

      Concessão de progressão funcional.
  O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe confere o inciso VII, Art. 85 da Lei nº 8.258, de 06 de
junho de 2005,
 Resolve:
 Art. 1º Conceder aos servidores ocupantes do Quadro de Pessoal Efetivo da Secretaria do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, constantes do
quadro abaixo, Progressão Funcional, conforme dispõe o § 1º do art. 12 da Lei 8.331/2005, alterada pela Lei 9.076/2009, com efeitos financeiros a partir
de 1º de outubro de 2013.

 

N°

 

MATR.

 

NOME

 

CARGO
 

PERÍODO
AQUISITIVO

 
DE

 

Classe/
Padrão

 
PARA

 
Classe/

 

Padrão

 

01

 

8102

 

Ana Cristina Lima Cardoso

 

Auditor Estadual de Controle
Externo

 

MAR/2012

 

SET/2013

 

A / I

 

A / II

 

02

 

11.072

 

Clécio Jads Pereira de Santana

 

Auditor Estadual de Controle
Externo

 

MAR/2012

 

SET/2013

 

C / III

 

C / IV

 

03

 

8136

 

Cloves Marinho Velozo

 

Auditor Estadual de Controle
Externo

 

MAR/2012

 

SET/2013

 

B / III

 

B / IV

 

04

 

8094

 

Daniel Alves Borges

 

Técnico Estadual de Controle
Externo

 

MAR/2012

 

SET/2013

 

B / III

 

B / IV

 

05

 

9662

 

Elvirley de Jesus Viegas
Araújo

 

Técnico Estadual de Controle
Externo

 

MAR/2012

 

SET/2013

 

B / II

 

B / III

 

06

 

8086

 

Raimundo Ferreira da Costa
Neto

 

Auxiliar de Controle Externo

 

MAR/2012

 

SET/2013

 

D / III

 

D / IV
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07
6551 Roberto Compasso Cavalcante

Auditor Estadual de Controle
Externo

MAR/2012 SET/2013 A / III A / IV

 

08

 

9613

 

Sérgio Murilo Ferreira Maia

 

Técnico Estadual de Controle
Externo

 

MAR/2012

 

SET/2013

 

B / II

 

B / III

Art. 2º.  Dê-se ciência, publique-se, anote-se e cumpra-se.
 São Luís, MA, 1º de outubro de 2013.

   CONSELHEIRO EDMAR SERRA CUTRIM
Presidente

 
 
 

Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial

 EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 642/2013-TCE/MA; DATA DA EMISSÃO: 27/09/2013; PROCESSO Nº 7153/2012; PARTES: Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e a empresa
Port Distribuidora de Informática e Papelaria Ltda.; OBJETO: Aquisição de papel A4 reciclado; AMPARO LEGAL: Ata de Registro de Preço nº 019/2012-CLC/TCE-MA, decorrente do Pregão
Eletrônico nº 007/2012-CLC/TCE-MA; VALOR GLOBAL: R$ 9.000,00 (nove mil reais); RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: UOPT: 02101.010320316.23490001; ND: 3.3.90.30; FR: 03010.00000. São
Luís, 03 de outubro de 2013. Valeska Cavalcante Martins. Coordenadora da CLC/TCE.

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Primeira Câmara

 

Processo nº 10668 /2012-TCE

Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal       

Subnatureza: Aposentadoria

Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais 

Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim 

Beneficiária: Adriana Cordeiro de Freitas

Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis

Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

­­­­Aposentadoria voluntária de Adriana Cordeiro de Freitas, servidora da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

­­­ 

DECISÃO CP-TCE N. º 826/2013 

 
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária de Adriana Cordeiro de Freitas, no cargo de professor, lotada na Secretaria
de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1140, de 11 de outubro de 2012, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos
Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 2899/2013 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no art. 71, inciso III combinado com o art. 75 da Constituição Federal.

 

Presentes à sessão os Conselheiros Yêdo Flamarion Lobão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira Filho (Relator) e Antônio Blecaute Costa
Barbosa (Conselheiro-Substituto) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.    
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Publique-se e cumpra-se.

 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de agosto de 2013.

 

 

Conselheiro Yêdo Flamarion Lobão

Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

 

 Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Relator

 

Flávia Gonzalez Leite 

Procuradora de Contas
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Processo nº 8844/2012– TCE/MA 

Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal 

Subnatureza: Aposentadoria 

Origem: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais 

Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária 

Beneficiário: Maria Marlene da Silva 

Ministério Público de Contas: Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva 

Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

 

Apreciação da legalidade do ato de Aposentadoria Voluntária de Maria Marlene da Silva, no cargo de Professor, Classe I,
Referência 03, Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação.
Legal. Registrar.

 

 

DECISÃO CP-TCE Nº 940/2013 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da aposentadoria voluntária de Maria Marlene da Silva, no cargo de Professor, Classe I, Referência
03, Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada via Ato Administrativo
publicado no Diário Oficial do Estado, Ano CVI, nº160, do dia 16.08.2012, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos
Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme
o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica/TCE-MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 3489/2013 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no
artigo 172, VIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.

 

Presentes à sessão os Conselheiros Yêdo Flamarion Lobão (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão e o Conselheiro-Substituto Antônio
Blecaute Costa Barbosa (Relator), e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.

 

Publique-se e cumpra-se.

 

 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de setembro de 2013.

 

 

 

Conselheiro Yêdo Flamarion Lobão

Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

 

  

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
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Relator 

 

 

 Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas
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Processo nº 11058/2012– TCE/MA 

Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal 

Subnatureza: Aposentadoria 

Origem: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais 

Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária 

Beneficiário: Márcia Maria Arouche Catanhêde 

Ministério Público de Contas: Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis 

Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

 

Apreciação da legalidade do ato de Aposentadoria Voluntária de Márcia Maria Arouche Catanhêde, no cargo de Professor,
Classe IV, Referência 024, Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação. Legal. Registrar.

  

DECISÃO CP-TCE Nº 938/2013 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da aposentadoria voluntária de Márcia Maria Arouche Catanhêde, no cargo de Professor, Classe IV,
Referência 024, Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada via Ato nº
1.263/2012, publicado no Diário Oficial do Estado, do dia 05.11.2012, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos
Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme
o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica/TCE-MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 3723/2013 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no
artigo 172, VIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.

 

Presentes à sessão os Conselheiros Yêdo Flamarion Lobão (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão e o Conselheiro-Substituto Antônio
Blecaute Costa Barbosa (Relator), e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.

 

Publique-se e cumpra-se.

 

 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de setembro de 2013.

 

 

 

Conselheiro Yêdo Flamarion Lobão

Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

 

 

 Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Relator 
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Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas
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Processo nº 11097/2012– TCE/MA 

Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal 

Subnatureza: Aposentadoria 

Origem: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais 

Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária 

Beneficiário: Célia Maria Evangelista Pinto 

Ministério Público de Contas: Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis 

Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

 

Apreciação da legalidade do ato de Aposentadoria Voluntária de Célia Maria Evangelista Pinto, no cargo de Supervisor Escolar,
Classe II, Referência 025, Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação. Legal. Registrar.

 

DECISÃO CP-TCE Nº 937/2013 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da aposentadoria voluntária de Célia Maria Evangelista Pinto, no cargo de Supervisor Escolar, Classe
II, Referência 025, Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada via Ato nº
1.194/2012, publicado no Diário Oficial do Estado, do dia 05.11.2012, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos
Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme
o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica/TCE-MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 3706/2013 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no
artigo 172, VIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.

 

Presentes à sessão os Conselheiros Yêdo Flamarion Lobão (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão e o Conselheiro-Substituto Antônio
Blecaute Costa Barbosa (Relator), e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.

 

Publique-se e cumpra-se.

 

 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de setembro de 2013.

 

 

 

Conselheiro Yêdo Flamarion Lobão

Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

 

 

 Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Relator 
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Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas

 

 

 

 

Processo nº 8951/2012– TCE/MA 

Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal 

Subnatureza: Aposentadoria 

Origem: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais 

Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária 

Beneficiário: Lindalva dos Santos Sereno 

Ministério Público de Contas: Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite 

Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

 

Apreciação da legalidade do ato de Aposentadoria Voluntária de Lindalva dos Santos Sereno, no cargo de Professor, Classe IV,
Referência 024, Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação.
Legal. Registrar.

 

DECISÃO CP-TCE Nº 939/2013 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da aposentadoria voluntária de Lindalva dos Santos Sereno, no cargo de Professor, Classe IV,
Referência 024, Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada via Ato
nº563/2012, publicado no Diário Oficial do Estado, do dia 16.08.2012, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos
Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme
o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica/TCE-MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 3584/2013 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no
artigo 172, VIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.

 

Presentes à sessão os Conselheiros Yêdo Flamarion Lobão (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão e o Conselheiro-Substituto Antônio
Blecaute Costa Barbosa (Relator), e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.

 

Publique-se e cumpra-se.

 

 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de setembro de 2013.
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Conselheiro Yêdo Flamarion Lobão

Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

 

 

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Relator 

 

 

 Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas
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Processo nº 10940/2011– TCE/MA 

Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal 

Subnatureza: Aposentadoria 

Origem: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais 

Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária 

Beneficiário: Célia Maria Ribeiro Leite 

Ministério Público de Contas: Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira

Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

 

Apreciação da legalidade do ato de Aposentadoria Voluntária de Célia Maria Ribeiro Leite, no cargo de Professor, Classe IV,
Referência 022, Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação.
Legal. Registrar.

 

DECISÃO CP-TCE Nº 943/2013 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da aposentadoria voluntária de Célia Maria Ribeiro Leite, no cargo de Professor, Classe IV,
Referência 022, Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada via Ato
administrativo publicado no Diário Oficial do Estado, do dia 07.10.2011, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos
Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme
o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica/TCE-MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 2824/2013 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no
artigo 172, VIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.

 

Presentes à sessão os Conselheiros Yêdo Flamarion Lobão (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão e o Conselheiro-Substituto Antônio
Blecaute Costa Barbosa (Relator), e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.

 

Publique-se e cumpra-se.

 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de setembro de 2013.

 

 

 

Conselheiro Yêdo Flamarion Lobão

Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

 

 

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Relator 
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Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas
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Processo nº 3761/2009– TCE/MA 

Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal 

Subnatureza: Aposentadoria 

Origem: Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão

Responsável: Des. Raimundo Freire Cutrim – Presidente 

Beneficiário: Juiz Raimundo Umberto Serejo Sousa 

Ministério Público de Contas: Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira 

Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

 

Apreciação da legalidade do ato de Aposentadoria Voluntária de Raimundo Umberto Serejo Sousa, Juiz de Direito da 6ª Vara
Criminal da Comarca de São Luís, do Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão. Legal. Registrar.

 

DECISÃO CP-TCE Nº 944/2013 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da aposentadoria voluntária de Raimundo Umberto Serejo Sousa, Juiz de Direito da 6ª Vara Criminal
da Comarca de São Luís, do Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, outorgada via Ato nº 247/2009-TJ, publicado no Diário
da Justiça Eletrônico, edição nº59/2009, retificado pelo  Ato nº40/2011-TJ, publicado no Diário da Justiça Eletrônico, edição nº16/2011, expedidos pelo
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica/TCE-MA), em sessão ordinária, por unanimidade e
nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 2795/2013 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 172, VIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei
Orgânica.

 

Presentes à sessão os Conselheiros Yêdo Flamarion Lobão (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão e o Conselheiro-Substituto Antônio
Blecaute Costa Barbosa (Relator), e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.

 

Publique-se e cumpra-se.

 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de setembro de 2013.

 

 

 

Conselheiro Yêdo Flamarion Lobão

Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

 

 

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Relator 
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Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas
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Processo nº 5299/2012– TCE/MA 

Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal 

Subnatureza: Aposentadoria 

Origem: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais 

Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária 

Beneficiário: Marta Rodrigues do Nascimento 

Ministério Público de Contas: Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis 

Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

 

Apreciação da legalidade do ato de Aposentadoria Voluntária de Marta Rodrigues do Nascimento, no cargo de Auxiliar de
Serviços Gerais, Referência 009, Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e Operacional, do Quadro de Pessoal
da Secretaria de Estado da Educação. Legal. Registrar.

 

DECISÃO CP-TCE Nº 942/2013 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da aposentadoria voluntária de Marta Rodrigues do Nascimento, no cargo de Auxiliar de Serviços
Gerais, Referência 009, Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e Operacional, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada via Ato nº 136/2012, publicado no Diário Oficial do Estado, do dia 27.03.2012, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade
dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica/TCE-MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 3725/2013 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 172, VIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei
Orgânica.

 

Presentes à sessão os Conselheiros Yêdo Flamarion Lobão (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão e o Conselheiro-Substituto Antônio
Blecaute Costa Barbosa (Relator), e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.

 

Publique-se e cumpra-se.

 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de setembro de 2013.

 

 

 

Conselheiro Yêdo Flamarion Lobão

Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

 

 

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Relator 
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Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas
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Processo nº 5324/2012– TCE/MA 

Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal 

Subnatureza: Aposentadoria 

Origem: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais 

Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária 

Beneficiário: Clóris Vertunes Sá 

Ministério Público de Contas: Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis 

Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

 

Apreciação da legalidade do ato de Aposentadoria Voluntária de Clóris Vertunes Sá, no cargo de Professor, MAG-II, Referência
007, Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação. Legal.
Registrar.

 

  

DECISÃO CP-TCE Nº 941/2013 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da aposentadoria voluntária de Clóris Vertunes Sá, no cargo de Professor, MAG-II, Referência 007,
Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada via Ato nº122/2012,
publicado no Diário Oficial do Estado, do dia 27.03.2012, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104,
caput, da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica/TCE-MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o
Parecer nº 3724/2013 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no art.172,
VIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da mencionada lei orgânica.

 

Presentes à sessão os Conselheiros Yêdo Flamarion Lobão (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão e o Conselheiro-Substituto Antônio
Blecaute Costa Barbosa (Relator), e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.

 

Publique-se e cumpra-se.

 

 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de setembro de 2013.

 

 

 

Conselheiro Yêdo Flamarion Lobão

Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

 

 

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 60/2013 São Luís, 04 de outubro de 2013

Página 19 de 29

                                             

Relator 

 

 

Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas
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Processo nº 11109/2012– TCE/MA 

Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal 

Subnatureza: Aposentadoria 

Origem: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais 

Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária 

Beneficiário: Rosário de Fatima Almeida 

Ministério Público de Contas: Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis 

Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

 

Apreciação da legalidade do ato de Aposentadoria Voluntária de Rosário de Fatima Almeida, no cargo de Professor, MAG-II,
Referência 08, Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação.
Legal. Registrar.

 

DECISÃO CP-TCE Nº 936/2013 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da aposentadoria voluntária de Rosário de Fatima Almeida, no cargo de Professor, MAG-II,
Referência 08, Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada via Ato nº
1.313/2012, publicado no Diário Oficial do Estado, do dia 05/11/2012, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos
Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme
o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica/TCE-MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 3705/2013 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no
artigo 172, VIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.

 

Presentes à sessão os Conselheiros Yêdo Flamarion Lobão (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão e o Conselheiro-Substituto Antônio
Blecaute Costa Barbosa (Relator), e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.

 

Publique-se e cumpra-se.

 

 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de setembro de 2013.

 

 

 

Conselheiro Yêdo Flamarion Lobão

Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

 

 

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Relator 
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Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas
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Processo nº 6734/2013– TCE/MA 

Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal 

Subnatureza: Aposentadoria 

Origem: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais 

Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária 

Beneficiário: Cacilda Santos Araújo 

Ministério Público de Contas: Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis 

Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

 

Apreciação da legalidade do ato de Aposentadoria Voluntária de Cacilda Santos Araújo, no cargo de Auxiliar Administrativo,
Classe Especial, Referência 011, Especialidade Agente de Administração, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio
Administrativo, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação. Legal. Registrar.

 

 

DECISÃO CP-TCE Nº 934/2013 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da aposentadoria voluntária de Cacilda Santos Araújo, no cargo de Auxiliar Administrativo, Classe
Especial, Referência 011, Especialidade Agente de Administração, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Administrativo, do Quadro de Pessoal
da Secretaria de Estado da Educação, outorgada via Ato nº 362/2013, publicado no Diário Oficial do Estado, do dia 08.04.2013, expedido pela Secretaria
Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica/TCE-MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 3698/2013 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 172, VIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos artigos 1.º,
VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.

 

Presentes à sessão os Conselheiros Yêdo Flamarion Lobão (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão e o Conselheiro-Substituto Antônio
Blecaute Costa Barbosa (Relator), e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.

 

Publique-se e cumpra-se.

 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de setembro de 2013.

 

 

 

Conselheiro Yêdo Flamarion Lobão

Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

 

 

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Relator 
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Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas
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Processo nº 6657/2013– TCE/MA 

Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal 

Subnatureza: Aposentadoria 

Origem: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais 

Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária 

Beneficiário: Angelica Santos Gusmão 

Ministério Público de Contas: Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis 

Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

 

Apreciação da legalidade do ato de Aposentadoria Voluntária de Angelica Santos Gusmão, no cargo de Auxiliar Administrativo,
Classe Especial, Referência 011, Especialidade Agente de Administração, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio
Administrativo, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação. Legal. Registrar.

 

DECISÃO CP-TCE Nº 935/2013 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da aposentadoria voluntária de Angelica Santos Gusmão, no cargo de Auxiliar Administrativo,
Classe Especial, Referência 011, Especialidade Agente de Administração, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Administrativo, do Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada via Ato nº 336/2013, publicado no Diário Oficial do Estado, Ano CVII nº 067, do dia
08.04.2013, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei
Orgânica/TCE-MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 3697/2013 do Ministério Público
de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 172, VIII, da Constituição do Estado do
Maranhão, e nos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.

 

Presentes à sessão os Conselheiros Yêdo Flamarion Lobão (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão e o Conselheiro-Substituto Antônio
Blecaute Costa Barbosa (Relator), e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.

 

Publique-se e cumpra-se.

 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de setembro de 2013.

 

 

 

Conselheiro Yêdo Flamarion Lobão

Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

 

 

 Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Relator 
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Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas
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Processo nº 4659/2005-TCE

Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestão

Entidade: Fundação Cultural do Maranhão / FUNCMA

Responsável: Luís Henrique de Nazaré Bulcão, CPF: 044.015.303-49, Endereço: Rua 46, Qdr. 29, Casa 42, Vinhais, CEP: 65071-240, São Luís-MA 

Exercício Financeiro: 2002

Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis

Relator: Conselheiro Yêdo Flamarion Lobão

­­­­Prestação de contas anual de gestão da Fundação Cultural do Maranhão / FUNCMA, no exercício financeiro de 2002, sob a responsabilidade do Sr. Luís Henrique de Nazaré Bulcão.
Regulares com ressalvas. Aplicação de multa.

­­­­­­­

ACÓRDÃO CP-TCE N. º 43/2013 

 
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à prestação de contas anual de gestão da Fundação Cultural do Maranhão / FUNCMA, no exercício
financeiro de 2002, sob a responsabilidade do Sr. Luís Henrique de Nazaré Bulcão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o
Parecer nº 3534/2013 do Ministério Público de Contas, acordam em:

a)      Julgar Regulares com ressalvas as referidas contas anuais, com fulcro no art. 71, inciso II, da Constituição Federal; art. 50 da
Constituição Estadual c/c o art. 21, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica/TCE-MA);

b)       Aplicar multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) ao Sr. Luís Henrique de Nazaré Bulcão, em razão das irregularidades
remanescentes, apontadas no RIT 076/2005 – UTCGE-NUPEC 1, fls. (901 a 913). Devida ao erário estadual sob o código da receita
307 – Fundo de modernização do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (Fumtec). 

 

Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Yêdo Flamarion Lobão (Relator), os Conselheiros-Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.    

 

Publique-se e cumpra-se.

 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de setembro de 2013.

 

 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

 

 

Conselheiro Yêdo Flamarion Lobão

Relator

 

 

Jairo Cavalcanti Vieira 
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Procurador de Contas
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Processo nº 12283/2002-TCE

Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestão

Entidade: Instituto de Colonização e Terras do Maranhão / ITERMA

Responsáveis: Marcos Alexandre Kowarick, CPF: 002.293.138-41, Endereço: Rua 16, Quadra 09, Casa 02, Conjunto Angelim, CEP: 65063-130, São
Luís-MA

Exercício Financeiro: 1997

Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva

Relator: Conselheiro Yêdo Flamarion Lobão

­­­­Prestação de contas anual de gestão do Instituto de Colonização de Terras do Maranhão / ITERMA, no exercício financeiro de 1997, sob a responsabilidade do Sr. Marcos Alexandre
Kowarick. Irregular. Imputação de débito. Aplicação de multa.

­­­­­­­

ACÓRDÃO CP-TCE N. º 42/2013

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à prestação de contas anual de gestão do Instituto de Colonização de Terras do Maranhão / ITERMA,
no exercício financeiro de 1997, sob a responsabilidade do Sr. Marcos Alexandre Kowarick, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu
o Parecer nº 332/2012 do Ministério Público de Contas, acordam em:

a)      Julgar Irregulares as referidas Contas anuais, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão;
nos arts. 1º, inciso II e 22, inciso III, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica/TCE-MA);

b)      Condenar o responsável, Sr. Marcos Alexandre Kowarick, ao pagamento do débito de R$ 161.853,98 (cento e sessenta e um
mil, oitocentos e cinquenta e três reais e noventa e oito centavos), com os acréscimos legais incidentes, fundamentado no art. 172,
inciso VIII, da Constituição Estadual do Maranhão e nos arts. 1º, inciso XIV e 23, da Lei nº 8.258 de 06 de junho de 2005, devidos ao
erário Municipal, a serem recolhidos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação oficial do Acórdão em razão das
irregularidades elencadas nos autos (pgs. 374 – 375);

c)      aplicar ao responsável, Sr. Marcos Alexandre Kowarick, a multa de R$ 16.185,39 (dezesseis mil, cento e oitenta e cinco reais e
trinta e nove centavos) correspondentes a 10% (dez por cento) do valor atualizado do dano causado ao erário, com fundamento no art.
172, inciso VIII, da Constituição Estadual do Maranhão e nos arts. 1º, inciso XIV e 66 da Lei orgânica acima mencionada, devida ao
erário estadual, a ser recolhida sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE-MA – FUMTEC, no prazo de 15
(quinze) dias, a contar da publicação oficial do Acórdão;

e)      enviar à Procuradoria Geral de Justiça do Estado, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma cópia do Acórdão e demais
documentos para os fins legais;

f)        enviar à Procuradoria Geral do Estado, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma cópia do Acórdão e demais documentos
necessários ao eventual ajuizamento de ação de cobrança do débito, ora imputado, no valor de R$ 161.853,98 (cento e sessenta e um
mil, oitocentos e cinquenta e três reais e noventa e oito centavos), como também ação de cobrança da multa aplicada no montante de
R$ 16.185,39, tendo como devedor o Sr. Marcos Alexandre Kowarick.

 

Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Yêdo Flamarion Lobão (Relator), os Conselheiros-Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.    

 

Publique-se e cumpra-se.

 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de setembro de 2013.

 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

 

 

Conselheiro Yêdo Flamarion Lobão

Relator

 

 

Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas

 

 

 


	COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS
	Pleno
	Primeira Câmara
	Segunda Câmara
	Ministério Público de Contas
	Secretaria do Tribunal de Contas

	ATOS DE ADMINISTRAÇÃO
	Gestão de Pessoas
	Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial

	DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO
	Primeira Câmara


